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Resumo:

A partir de interações e confrontos entre conhecimento acadêmico, saberes locais e a experiência adquirida nas arenas de disputa política e governança participativa, pesquisadores e ativistas de redes ambientalistas constituem-se como “contra-especialistas” no processo de enfrentamento das instâncias de poder do Estado e do capital que buscam reger as relações da sociedade com o meio ambiente. As metodologias e os processos organizativos que daí resultam são denominados “tecnologias societárias”, por serem inovações sociais orientadas pelas razões práticas da política e não pela produção econômica de bens e serviços.
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1. Introdução

A expressão counter-expert
 foi utilizada por Dorothy Nelkin (1975; 1981), nos Estados Unidos, para designar os cientistas e técnicos que assumem responsabilidades com os movimentos comunitários e grupos de cidadãos, empregando seus conhecimentos especializados e competências técnicas em favor das demandas sociais, e em questões de controvérsias políticas envolvendo a aplicação de determinadas tecnologias ou procedimentos científicos. O termo também foi utilizado por Habermas (1997) para defender o debate público de visões controversas, no contexto da ação comunicativa para formação da opinião pública, e por Ulrich Beck (2002), ao analisar os riscos como constructos sociais e como constructos cognitivos. Mais recentemente, ensaios teóricos e estudos empíricos, sobretudo europeus, referem-se a expressões como citizen scientist, independente scientist e civic expert para caracterizar uma mudança de atitude de parte da comunidade científica frente ao “interesse público da ciência”, e uma nova relação da ciência com as questões societárias e sociopolíticas. 

A emergência de “cientistas cidadãos” e de “contra-especialistas” da sociedade civil está diretamente (mas não exclusivamente) relacionada às incertezas científicas e aos riscos sociais de campos controversos do conhecimento, como a energia nuclear, a engenharia genética, as biotecnologias agrícolas e as mudanças climáticas, que vêm sendo submetidos a intensos debates no contexto internacional provocados, sobretudo, pelas perguntas para as quais ainda não há respostas precisas e confiáveis. 

O enfraquecimento da crença na neutralidade científica e as críticas aos determinismos tecnológicos vêm sendo seguidos pela defesa de uma ciência independente dos interesses do Estado e do capital, sobretudo das grandes corporações que atuam globalmente, e de tecnologias orientadas por demandas sociais, em vez de exclusivamente pelo mercado. Nesse contexto, o que aparece em jogo é um confronto de conhecimentos construídos sob referências de mundo diferentes e cuja legitimação depende de escolhas políticas e/ou econômicas, e não meramente técnicas ou científicas: um confronto entre os especialistas do establishment e aqueles que se pautam por análises críticas, visões alternativas ou abordagens contra-hegemônicas (AGUIAR, 2007a).

A exigência de um novo sentido para a relação ciência-sociedade aparece claramente no trato das questões do meio ambiente, já que as lutas ecopolíticas e socioambientais não podem prescindir de argumentos com alguma base tecnocientífica. Nesse campo, pesquisadores e ativistas lidam tanto com questões teóricas de fronteira das ciências ambientais quanto com desafios políticos e sociais cotidianos, o que os obriga a construir uma competência própria, diferenciada da de seus interlocutores acadêmicos, governamentais, empresariais e multilaterais. 


A hipótese que orienta esta pesquisa é a de que as redes ambientalistas de ONGs e movimentos sociais, no Brasil, são um locus privilegiado para a emergência de “contra-especialistas”, que ultrapassam a definição de “sujeitos ecológicos” (CARVALHO, 2001). São, antes de tudo, sujeitos sociopolíticos que transitam entre o campo das ciências, dos saberes e das técnicas (Bourdieu), o “mundo da vida” e a “esfera pública política” (Habermas), distinguindo-se e complementando-se nas arenas de lutas por suas trajetórias singulares. Uns provêm do campo acadêmico, correspondendo ao que Schneider (2002) identifica como “cientista-cidadão”; outros constroem seu perfil profissional a partir do ativismo no campo ambiental ou, em sentido inverso, emprestam suas vivências pessoais e/ou experiência profissional às lutas socioambientais e ecopolíticas em rede, aproximando-se do que Bäckstrand (2004) e Brand e Karvonen (2007) denominam civic expert.

2. O interesse público da ciência e os riscos socioambientais

A tendência de utilização sistemática de conhecimentos especializados e competências técnicas em favor de demandas sociais começou a ser observada nos anos 1960, nos EUA e na Europa, paralelamente à emergência de novos tipos de ações coletivas e à discussão sobre a ética na ciência. Palavras de ordem como advocacy
 e accountability
 passam a justificar o suporte técnico de especialistas a grupos de cidadãos e movimentos sociais para embargar projetos de grande impacto, como a construção de usinas nucleares ou de aeroportos em áreas densamente povoadas (NELKIN, 1981). Essa ligação entre competência técnica e interesses locais de consumidores e usuários está na origem da idéia de “ciência cidadã” (citizen science), que surgiu nos EUA, nos anos 1970, a partir da abordagem de Ralph Nader sobre os direitos dos consumidores, que ele chamava de “interesse público da lei”. Segundo Schneider (2002), a expressão foi adaptada por um grupo de físicos da Princeton University para “interesse público da ciência”.

Ciência Cidadã pode ser definida como um esforço participativo e combinado de pesquisa, análise e educação pública que segue estritamente os princípios de empenho pelo bem estar coletivo das atuais e futuras gerações de seres humanos de todo o planeta e da biosfera. O cientista cidadão, através de habilidades particulares de pesquisa e análise independentes, deve ajudar a proteger a sociedade dos padrões de desenvolvimento industrial, econômico e social que colocam os interesses do Estado ou das corporações acima dos benefícios coletivos sustentáveis. O Cientista Cidadão é o contra-especialista por excelência (Schneider, 2002, p. 2 - grifo do autor).

Nelkin (1975) observou que nas arenas sociopolíticas os cientistas desempenham um papel ambivalente: são ao mesmo tempo fundamentais e suspeitos, porque seu conhecimento é visto como fonte de poder. Esta contradição fica evidente nas controvérsias relacionadas aos cada vez mais complexos e abrangentes “riscos ecológicos globais”, que vêm sendo submetidos a um estratégico jogo de afirmação e negação, expondo os limites, as incertezas e a suposta neutralidade da ciência, usada para justificar o “progresso” e ocultar das pessoas o conhecimento sobre o que as ameaça. Para Beck (2003), os riscos do que ele chama de Segunda Modernidade diferenciam-se das catástrofes naturais vividas como destino coletivo inevitável ou como “castigo dos deuses”, porque os “efeitos e perigos a ela ligados escapam à percepção imediata dos afetados”. Enquanto os perigos da Primeira Modernidade confundiam-se com os sinais do que era considerado condição tolerável para obtenção de conforto e bem-estar (como a fumaça das fábricas e dos carros), os riscos atuais dizem respeito às conseqüências imprevisíveis de decisões tomadas racionalmente, que ultrapassam fronteiras e não se deixam circunscrever por causalidades específicas.

Em extensa e consistente revisão de literatura produzida nas duas últimas décadas do século XX, Freitas e Porto (2004) evidenciam a relação direta entre esses crescentes riscos e a injustiça ambiental que lhes é inerente. Citando Jasanoff (1993), ressaltam a importância de não se separar o que se deseja conhecer acerca de determinado problema do que se deseja fazer desse problema, e nos levam a pensar que o interesse público da ciência e o controle social sobre as tecnologias consideradas perigosas (incluindo sua recusa) dizem respeito a quem se visa “proteger de determinados riscos, a que custo e deixando de lado que alternativas” (p.7). 

Há, portanto, um embate entre uma ciência que dá respostas técnicas racionais “tranqüilizadoras”, normatizadas e “compensatórias” (via avaliação e gestão dos riscos), e um movimento interno e externo à comunidade científica de identificação e incorporação das demandas sociais, através de processos participativos. “Se existisse uma estrutura de deliberação coletiva, capaz de ultrapassar as divisões (...) entre teóricos, práticos, básicos, aplicados, homens, mulheres e todo o resto, e que enunciasse as questões ao mesmo tempo importantes e urgentes, certamente isso seria uma boa coisa tanto para a ciência como para a sociedade”, especulou Bourdieu, ao refletir sobre “os usos sociais da ciência” (2004, p.75). Os cientistas e especialistas técnicos “estariam, assim, continuamente presentes no debate social ou político”, contribuindo para “esclarecer bem os problemas” e para definir os temas e objetos de interesse para pesquisa a partir de uma “sensibilidade da ciência aos problemas que se põem na sociedade e aos problemas da inovação que obrigam o pesquisador a sair dos limites do campo” (idem, p.23 e 73).

3. Configurações discursivas do campo ambiental

Para estabelecer as singularidades dos “contra-especialistas” do campo ambiental e suas disposições frente às estruturas de poder estabelecidas, é preciso considerar o “dilema ambiental” no contexto da atual expansão capitalista global; o impacto desse dilema sobre a produção de saberes e conhecimento; as disputas discursivas que justificam as posições assumidas pelos diversos agentes do campo; e as competências que os distinguem (AGUIAR, 2007a). Para Bourdieu (2004), todo campo é um campo de forças e “de lutas para conservar ou transformar esse campo de forças”, tanto em relação às pressões externas quanto às disputas internas, cada qual implicando mecanismos de resistência e de enfrentamento específicos, nos quais sempre entram em cena o problema da autonomia e o da legitimação. 

A primeira diz respeito aos interesses, desejos e responsabilidades envolvidos em (ou esperados de) cada campo de atividades humanas, e ao grau de independência com que sujeitos e atores podem (ou se dispõem a) assumí-los. A segunda, refere-se à qualificação e à “autoridade” de quem formula, opina ou age publicamente, que para Bourdieu estão associadas a “validação” socialmente compartilhada das diferentes tomadas de posição, enquanto para Habermas (1997) têm um caráter fortemente normativo e dependente das instâncias deliberativas regulamentadas pelo Estado de direito.

Para Beck (2002), o sistema normativo intermediado pelo Estado pode legitimar a imputabilidade de certos agentes, com base na ausência de conhecimento que permita estabelecer, com certeza, relações de causalidade tanto dos riscos quanto das ameaças consumadas. Pois é “o Estado que, na qualidade de agente, intermedeia as reivindicações das diversas partes em conflito”, fixando-as no sistema jurídico para dele extrair a legitimação com base na qual “abranda o enorme potencial de conflito que há em tais riscos”. A funcionalidade política dos cálculos de risco leva à despolitização e retirada da carga moral dos conflitos (Beck, 2002, p.117). É nesse contexto de intensas disputas discursivas por legitimação e influência decisória sobre a destinação das riquezas naturais, a administração da escassez de recursos e os riscos advindos das escolhas tecnológicas feitas pelos sistemas do industrialismo moderno que a questão ambiental vem se constituindo, simultaneamente, como problema de conhecimento e de ação política. 

As disputas e deliberações relacionadas ao meio ambiente constituem o que John Dryzek (2004) chama de “políticas da Terra”, que são sustentadas pelas diferentes posições em relação aos pressupostos da modernidade e da sociedade industrial. Daí resultam os discursos ambientais, isto é, modos estruturados e compartilhados de apreender, interpretar, representar e defender as questões do meio ambiente, que se expressam em duas dimensões: uma diz respeito à posição assumida frente ao industrialismo – se como uma condição dada, cujos problemas precisam ser enfrentados com ação eficaz baseada em competência científica (prosaica), ou como oportunidade para intervir no modelo dominante (imaginativa); a outra remete ao caráter das propostas de enfrentamento das condições criadas pelo industrialismo (se reformista ou radical). Aplicando combinações desses pares a relatos empíricos, Dryzek identifica quatro categorias e nove tipos de discursos que dominam o ambientalismo contemporâneo, sintetizados no quadro 1.

Quadro 1 - Discursos ambientais contemporâneos*

	categorias
	discursos

	Sobrevivência frente aos limites do crescimento
	· survivalism
· Promethean

	Métodos de resolução dos problemas ambientais
	· racionalismo administrativo
· pragmatismo democrático
· racionalismo econômico

	A questão da sustentabilidade
	· desenvolvimento sustentável
· modernização ecológica

	O radicalismo verde
	· romantismo verde
· racionalismo verde


* Com base em Dryzek, 2004

O discurso da sobrevivência (survivalism) tem origem nas posições sobre o limite do crescimento econômico e populacional, lançadas pelo Clube de Roma no início dos anos 1970. Ele é radical, no sentido de buscar reorientar o perpétuo crescimento econômico e a redistribuição do poder dentro da economia-política industrial; mas prosaico, porque considera que a degradação e os riscos ambientais são “efeitos colaterais” da modernização e dos “benefícios” materiais que ela traz, e só consegue enxergar soluções nos termos propostos pelo industrialismo, sobretudo por meio de expedientes administrativos e processos decisórios baseados em conhecimento técnico-científico. Os agentes desse discurso são vistos por Dryzek (2004, p.51) como “Prometeusanos”, por sua “ilimitada confiança na habilidade dos seres humanos e nas suas tecnologias para superar qualquer problema – inclusive os ambientais”.

Os métodos de resolução de problemas na área ambiental geram três tipos de discursos que para Dryzek são ao mesmo tempo prosaicos, porque trabalham com a inevitabilidade dos pressupostos do industrialismo, e reformistas, porque admitem a necessidade de alguns “ajustes pragmáticos”, especialmente via políticas públicas. O que os diferencia é quem comanda (ou serve de referência para) o processo decisório: os especialistas (racionalismo administrativo), o “povo” (pragmatismo democrático), ou o mercado (racionalismo econômico).

Desde o lançamento do Relatório Brundtland (Nosso futuro comum), em 1987, os discursos do desenvolvimento sustentável e da modernização ecológica vêm disputando os métodos de solução dos conflitos entre os valores socioambientais e os econômicos para enfrentar os problemas dos limites do industrialismo: se pela via reformista (que tenta conciliar crescimento econômico com proteção ambiental) ou pela via imaginativa (que busca redefinir as regras do jogo político-econômico em relação ao trato do meio ambiente). Mas até hoje nem ativistas nem cientistas obtiveram consenso sobre o conceito de sustentabilidade.

Os dois últimos discursos desta tipologia são utilizados nas arenas globais por aqueles que rejeitam os fundamentos básicos da sociedade industrial, sendo por isso qualificados por Dryzek como simultaneamente radicais e imaginativos. Genericamente identificados como “verdes”, esses discursos oscilam entre o romantismo e o racionalismo, abrangendo diversos movimentos sociais e políticos ecologicamente orientados, como o da justiça ambiental, o ecofeminismo, o biorregionalismo, a ecologia social e a ecologia profunda. Algumas dessas correntes são herdeiras dos “movimentos alternativos” ou contra-culturais europeus e californianos dos anos 1970 estudados por Joseph Huber (1985), que se entrelaçavam em propostas e ações diretas claramente anti-sistema, a partir do reconhecimento dos limites do crescimento e da crítica ao industrialismo e à tecnocracia.

4. Especialistas, não-especialistas e contra-especialistas

Trabalhos recentes de origem européia discutem a configuração de um modelo de competência técnica adequada à abordagem dos complexos problemas ambientais, em especial o desenvolvimento sustentável e os processos decisórios relativos aos riscos ambientais globais, necessariamente de caráter interdisciplinar. Em comum, eles têm a defesa de uma governança ambiental por meio de processos participativos que envolvam especialistas sensíveis às demandas dos cidadãos (civic expert) e não-especialistas capazes de formular essas demandas a partir das suas vivências cotidianas, considerando que conhecimento científico e saberes práticos são complementares e devem interagir para melhor qualificar a tomada de decisões (BRAND e Karvonen, 2007; EDEN, DONALDSON, WALKER, 2006; NEVES-GRAÇA, 2006; BÄCKSTRAND, 2004; TATENHOVE e LEROY, 2003; WOODHOUSE e NIEUSMA, 2001).
As articulações entre especialistas acadêmicos e não-acadêmicos e os detentores de saberes locais fariam um contraponto aos defensores da modernização ecológica, para os quais a competência técnica baseada em aplicações mais eficazes da ciência e da tecnologia seria suficiente para resolver os aspectos danosos da sociedade industrial, superando assim os conflitos com os stakeholders
. Esse modelo de “ajustes técnicos” no industrialismo e de abordagem tecnocrática da sustentabilidade domina o discurso da “responsabilidade socioambiental”, que vem crescendo no meio corporativo, preservando o poder das elites políticas e econômicas (Brand e Karvonen, 2007, p. 25-26).
Para Brand e Karvonen, as noções clássicas de “competência técnica” não dão conta dos dilemas do desenvolvimento sustentável, que só poderiam ser enfrentados por um “ecossistema” de quatro tipos de especialistas, cada qual com diferentes contribuições “em interação harmônica”: os outreach experts – que no Brasil seriam “educomunicadores” da ciência, por visarem manter o público cientificamente “alfabetizado” e criticamente informado; os interdisciplinares, que trabalham colaborativamente em um problema de interesse comum; os meta-especialistas, definidos como “generalistas” capazes de fazer avaliações transdisciplinares sobre problemas complexos; e os civic experts
, que levam em conta o conhecimento empírico dos cidadãos e se comprometem com seus interesses no desenvolvimento científico e tecnológico. 

O movimento por trás da idéia de outreach expert é o da “percepção pública da ciência”, que visa compreender a visão do público em geral acerca de questões científicas e tecnológicas, melhorar o entendimento coletivo sobre os seus aspectos relevantes e “educar” os cidadãos com uma visão crítica sobre a primazia do conhecimento técnico nas decisões políticas e econômicas. Embora considerem a disseminação de conhecimento importante, Brand e Karvonen (2007, p.26) alertam para a insuficiência das iniciativas nessa área. Elas pouco contribuiriam para diminuir as diferenças de poder entre especialistas e não-especialistas, ou para neutralizar o enfoque modernista de desenvolvimento científico e tecnológico, tendendo a se concentrar apenas na “ignorância” do público.

Levada a extremo, a noção de especialista interdisciplinar favorece a emergência de uma nova classe de especialistas que Brand e Karvonen (2007, p.27) rotulam de “meta-especialistas”. Seu diferencial é o “ecletismo”, isto é, a reconhecida capacidade de traduzir conhecimento transversalmente por diferentes clusters (agrupamentos) de especialistas. Eles partem da premissa de que a sustentabilidade é um “problema de complexidade organizada”, que necessita de uma combinação de diferentes percepções e conhecimentos para que se possa desenvolver uma base compartilhada de recursos. Os meta-especialistas são capazes de identificar potenciais ligações de sentido, de entrelaçar os diversos fios de pensamento para construir um “todo” e, assim, facilitar co-descobertas. Por isso são tipicamente identificados entre profissionais que trabalham com planejamento estratégico e formulação de políticas públicas, e entre esses, particularmente os sociólogos, antropólogos e geógrafos. 

Para Brand e Karvonen (2007, p.29), porém, nenhum desses modelos anteriores ameaça o status privilegiado do conhecimento especializado ou dedica atenção significativa aos não-especialistas, cujo conhecimento emerge das práticas cotidianas, como propõem os civic experts. Estes defendem um processo participativo que envolva pesquisadores e cidadãos no planejamento de tecnologias e em empreendimentos transdisciplinares, não apenas para saber “como”, mas também para questionar “por que”. Os autores reconhecem que essa proposta de construção de competência híbrida entre especialistas e não-especialistas é ousada, mas afirmam que formas mais democráticas de desenvolvimento tecnológico podem ser observadas em países que já possuem uma cultura política de participação cidadã nos processos decisórios, como Dinamarca, Holanda e Alemanha. No entanto, ressalvam que mesmo nesses países tais iniciativas ainda são uma exceção à regra, e demonstram que é preciso expandir o número de vozes nos processos de tomada de decisão sobre tecnologias.

A possibilidade de “desmonopolização” do saber especializado a partir de uma estratégia de participação e pluralismo, a que se referem Freitas e Porto (2004) citando Beck e Giddens (1997), abre espaço para a constituição de um novo sujeito sociopolítico, aqui denominado contra-especialista, que guarda estreita sintonia com os civic experts, mas deles se diferencia pelo papel que ocupa em uma sociedade em que o exercício da cidadania ainda significa brigar pelos direitos fundamentais. 

Do ponto de vista da teoria dos campos de Bourdieu, contra-especialistas podem ser identificados como sujeitos que fazem mediações entre campos distintos, a partir da sua condição de pertencimento a um deles, em um espaço social que pode ser caracterizado como um campo intercampos (as redes sociais, as instâncias de governança participativa), com o objetivo declarado ou escamoteado de promover “subversões simbólicas”, que exigem alto nível de capital cultural. Assim, a posição de contra-especialista não é privilégio do intelectual ou do cientista, podendo ser exercida por qualquer detentor(a) de conhecimento socialmente relevante que possa ser confrontado com outros conhecimentos nas arenas de disputa.

É o que fica evidente nas falas reportadas do líder seringueiro Osmarino Amâncio Rodrigues, durante sua participação como representante do Movimento dos Pequenos Agricultores do Acre na mesa-redonda Meio-Ambiente e Sociedade, na Reunião Regional da SBPC realizada na Universidade da Floresta
, em 2006. Morador da reserva extrativista Chico Mendes, Osmarino desafiou o discurso de engenheiros acadêmicos e governamentais ao rechaçar o manejo de madeira para exportação, defendendo técnicas de manejo que agreguem valor aos produtos não-madeireiros da floresta e o uso de tecnologias que consolidem as reservas extrativistas.

“Tanto o governo federal como o estadual têm feito um discurso em que aceitaram a logística das madeireiras e falam em nosso nome. Não foi essa nossa proposta. A gente só queria aproveitar a madeira caída pelo vento, pelos roçados de subsistência, não generalizar e semear plano de manejo madeireiro em todos projetos de assentamento extrativista, PDS (Projeto de Desenvolvimento Sustentável), florestas estaduais, florestas públicas e agora reservas extrativistas”, disse Osmarino.

Segundo Osmarino Amâncio, as reservas extrativistas foram uma conquista que tinha um objetivo de aproveitar o potencial natural e gerar riqueza, melhorar a vida das populações tradicionais. (...) Para ele, no Acre existem duas versões, dois Acres, um que parece virtual, que jogam pelos meios de comunicação para o Primeiro Mundo, e o outro real. “Estamos vendo as reservas extrativistas devastadas por um projeto devastador. Estão institucionalizando a depredação através dos decretos”, assinala. “Isso não é sustentável, não garante o equilíbrio ecológico, social e econômico. Muito pelo contrário, destrói a fonte de renda natural dessa região. Quando derrubam uma árvore grossa, perene, estão destruindo mais umas 50 espécies diferentes”, disse o líder sindical. (...)

O expositor relata que os engenheiros florestais dizem que isso depreda menos, e que a espécie se recompõe em 30 anos. “É outra falta de verdade. Fizemos um estudo com o pessoal de Bruxelas, no Antimari, que mostrou que o cumaru-ferro que eles estão pagando R$ 20 por metro cúbico, tinha 800 anos. A árvore mais nova, a samaúma, tinha 200 anos”. Na sua colocação, na reserva, conta que tem espécies que plantou há 29 anos e não aumentaram 10 cm de diâmetro. (Jornal da Ciência, 1/12/2006)
.

O confronto entre o conhecimento técnico especializado produzido no âmbito das instituições de pesquisa (sejam acadêmicas ou ONGs de assessoria) e o saber produzido na vivência das práticas locais (tradicionais ou inovadoras) pode, em determinadas circunstâncias, provocar um “choque epistemológico”, como constataram Petersen e Almeida (2007) ao analisarem o desenvolvimento da Rede de Intercâmbio de Tecnologias Alternativas (Rede PTA), na década de 1980, embrião da Associação Nacional de Agroecologia.

A Rede PTA estabeleceu entre suas equipes locais e as entidades autônomas que dela faziam parte um fecundo processo de interação, voltado ao aprendizado mútuo sobre aspectos metodológicos, conceituais e técnicos do trabalho com agricultura alternativa. Além de uma crítica ao modelo da modernização agrícola, a Rede tinha em comum o fato de atuar de forma estreitamente vinculada a processos sociais locais, procurando difundir técnicas e métodos apropriados às situações específicas de inserção das famílias dos produtores.


A despeito da proximidade física com as famílias produtoras, o encontro das assessorias com as organizações de base se fez mediante um verdadeiro “choque epistemológico”. Por mais comprometidas politicamente com o enfrentamento da problemática da “pequena produção”, e por maior sensibilidade que tivessem em relação à importância da sabedoria popular, as equipes técnicas, compostas principalmente por profissionais egressos de cursos superiores e médios de ciências agrárias, haviam recebido uma formação acadêmica orientada para a expansão das formas capitalistas de produção no campo (Petersen e Almeida, 2007, p.81-82).

Assim, a configuração de uma counter-expertise no campo ambiental brasileiro – com toda a sua complexidade, heterogeneidade de atores sociais e interesses difusos do Estado e do mercado (inclusive o global) – vem exigindo um intenso e rico processo de confronto e compartilhamento de saberes, referências culturais e formações ideológicas, fundamental para a construção dos contra-argumentos à racionalidade dominante levados como posições da “sociedade civil”
 aos espaços participativos (que são também arenas de disputas discursivas e simbólicas). O papel dos contra-especialistas tem particular importância na formulação de demandas sociais ainda não explicitadas publicamente pelos que delas são sujeitos. “Há pessoas, no mundo social, que ‘são faladas’, por quem se fala, porque elas não falam, para as quais se produzem problemas porque elas não os produzem” (Bourdieu, 2004, p. 83). Em Os usos sociais da ciência, o sociólogo chamou a atenção para a existência de pessoas que, em contra-partida, têm capacidades culturais e interesse para formular esse tipo de demanda, e considerou que estar atento a problemas que não chegaram a ser formulados deveria ser uma das responsabilidades dos cientistas. 

Infelizmente, penso que há muito poucas demandas dirigidas aos cientistas e provenientes dos movimentos sociais, exceto o movimento ecológico que, por razões sociológicas, está em condições de fazê-las. De fato, é um movimento de pessoas dotadas de um alto nível de instrução cujo discurso empresta muito dos argumentos científicos (BOURDIEU, 2004, p. 81).
5. Movimentos em rede e governança ambiental participativa

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, em 1972, é considerada por vários autores e ativistas um marco no processo de mudança do ambientalismo no Brasil. Foi depois desse evento que surgiu a primeira instância federal a tratar as relações com a natureza como um “setor” das políticas governamentais – a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) –, ligada ao Ministério do Interior. Foi também depois de Estocolmo que ocorreu a institucionalização da Ecologia como área de conhecimento no país. Mas foi somente no processo de preparação da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92), a partir de 1990, que os ecologistas brasileiros começaram a aderir à articulação em rede, já praticada desde os anos 1980 pelos seus pares estadunidenses e europeus e, no Brasil, pelas organizações não-governamentais que trabalhavam com a temática do desenvolvimento social. Consideradas a “elite” das ONGs, essas entidades articulam-se com organizações congêneres no cenário internacional e se tornam protagonistas de uma nova pauta política de abrangência global: a do desenvolvimento sustentável (Aguiar, 2007a).

A primeira instância institucional resultante da aproximação entre essas organizações e as até então dispersas entidades ambientalistas é o Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (FBOMS), que assume o papel de porta-voz de um conjunto bastante amplo e heterogêneo de sujeitos e atores da sociedade civil, buscando “fazer o contraponto à fala oficial [de governantes, do empresariado e dos agentes multilaterais] sobre meio ambiente e desenvolvimento” que seria apresentada na Conferência da ONU (Herculano, 1996, p.91). A comunicação a distância para negociação de dissensos e construção de consensos, via o primeiro ponto de ligação não-acadêmico do Brasil à Internet, tornou-se uma marca registrada do Fórum, que congrega cerca de 570 entidades (dados do final de 2007), entre ONGs locais, regionais e nacionais; sindicatos, associações de trabalhadores e produtores rurais; organizações comunitárias e grupos de jovens, mulheres e consumidores, direta ou indiretamente engajados em alguma questão ambiental. 

O FBOMS tornou-se, assim, uma rede “guarda-chuva” (umbrella network) que entrelaça outras redes e múltiplos grupos de interesses (multi-stakeholder
), e cujos processos organizativos e metodologia de ação apóiam-se em duas modalidades simultaneamente táticas e estratégicas: a articulação em grupos de trabalho temáticos (GTs), que visam qualificar seus integrantes (técnica e politicamente) para mobilização e ação políticas, em âmbito nacional e internacional; e a participação nas instâncias de governança priorizadas pelo Fórum, denominadas “colegiados ambientais”. 

Os GTs – compostos por um número variável de entidades e uma coordenação que também pode ser colegiada – funcionam como uma espécie de “divisão do trabalho” coletivo e exercem importante papel na capacidade de articulação da rede (tanto interna quanto externamente) e na produção, apropriação e compartilhamento de conhecimento e saberes especializados, que orientam escolhas ideológicas, estratégias discursivas de contra-argumentação e táticas de participação e intervenção nas arenas e agendas da esfera pública (Aguiar, 2007b). 

Os primeiros sete grupos foram organizados em 2002, para levar à Rio+10 “uma avaliação consistente sobre os principais aspectos do meio ambiente brasileiro”. Atualmente o Fórum é composto por 15 GTs: Agenda 21; Água; Comércio e Meio Ambiente; Direito Ambiental; Energia; Florestas; Formação Política e Educação Ambiental Popular; Integração (formado para debater a Iniciativa de Integração de Infraestrutura da Região Sul-americana – IIRSA); Juventude; Mudanças climáticas; Químicos; Sociobiodiversidade; Turismo Sustentável; Políticas Públicas e Colegiados Ambientais; e Trabalho, Meio Ambiente e Novas Tecnologias. Os dois últimos foram criados em outubro de 2007, na direção de antigas demandas da rede por maior articulação entre os temas transversais e por um sistema de informações científicas e tecnológicas de suporte
.

Os GTs são peças-chave para a participação do FBOMS em quase 30 instâncias consultivas e/ou normativas do governo federal relacionadas a questões ambientais (conselhos, comissões, comitês, câmaras técnicas, fundos etc), além de redes e fóruns internacionais. Essa disposição de intervir nas políticas e disputar os recursos do Estado, fazendo-o “retornar à esfera pública e de novo unir Estado e Sociedade Civil” foi assumida publicamente, desde o início, pelas lideranças do Fórum, “como uma tarefa de cidadãos reais”, configurando o que Murilo de Carvalho denominou “estadania” (Herculano, 1996, p.103). 

Na lógica de rede, cada representante nas instâncias de governança participativa é um indivíduo “delegado” por uma entidade que fala em nome da rede, e não em seu próprio nome ou no da entidade, embora haja sempre convergência de interesses. Para essa “representação coletiva”, a escolha obedece a uma racionalidade relativa ao conhecimento e à experiência de cada indivíduo em relação aos temas em pauta e às arenas políticas na qual se dão os enfrentamentos das instâncias de poder. Há, certamente, diferenças importantes de interlocução, de lógica argumentativa, de complexidade sociohistórica e de interesses em jogo entre as arenas em que se debate, por exemplo, mudanças climáticas, conflitos relativos ao uso compartilhado de recursos hídricos ou turismo sustentável. A competência individual exigida de cada participante das redes envolvidas nessas disputas é bastante diferenciada e não pode ser ignorada na sua análise (AGUIAR e SOUSA, 2007).

Disputas discursivas apoiadas em conhecimento técnico e experiência política fazem parte da “guerra de posições” entre ativistas ambientais e especialistas do sistema dominante, como aparece em informe de um conselheiro do FBOMS sobre uma reunião ordinária do Conama – Conselho Nacional do Meio Ambiente, em julho de 2007:

 As ongs ambientalistas fizeram a diferença, pois tivemos a votação dura de uma resolução sobre taxa [de] alijamento de óleo e graxa (TOG) e de outras substâncias no mar pelas plataformas de produção de petróleo. (...) Estudamos a fundo a questão e apresentamos um relatório bem consubstanciado na plenária. A Petrobras foi com apoio do Ministério de Minas e Energia - MME, que hoje manda em todos os outros ministérios, com exceção de alguns, aparelhou a reunião forçando todo mundo a votar com eles em todas as votações e também levou n doutores para reforçar as teses deles
 (grifos nossos).

Ao mesmo tempo, a complexidade e abrangência temática de certos espaços de governança participativa obriga à indicação de representantes com perfil bastante “eclético”, como ocorreu quando o FBMOS assumiu a coordenação da Comissão Intersetorial de Saneamento e Meio Ambiente (Cisama) do Conselho Nacional de Saúde. A médica e professora universitária que assumiu a função deparou-se com uma pauta de reuniões que incluía a lei do saneamento básico, a construção da Política Nacional de Saúde Ambiental e a questão das emissões das fontes fixas. Mas ainda propôs sugerir novas pautas, a partir de três questões estratégicas eleitas pelo Fórum, e focar “uma em cada reunião, possivelmente de forma articulada com outras Comissões, de forma a tirar proposições para o plano do Conselho e ter apoio de várias entidades”. Entre as prioridades, a conselheira propôs “fazer a ponte entre as principais vertentes do modelo de desenvolvimento e a saúde da população”, incluindo: “1) modernização agrícola, agrocombustíveis e agrotóxicos, em articulação com a Comissão de Saúde do Trabalhador e de Vigilância Sanitária; 2) alguma questão no campo da industrialização, como amianto, ou o ciclo aço-alumínio; 3) alguma questão no campo das grandes obras de infra-estrutura como, por exemplo, transposições fluviais e hidrelétricas”
. Ou seja, a conselheira demonstrou capacidade de entrelaçar conhecimentos transversalmente, típica dos “meta-especialistas” de que falam Brand e Karvonen (2007).

Esses exemplos de “manobras táticas” dos contra-especialistas de redes ambientalistas fazem parte das “inovações brasileiras na governança participativa”, que segundo Cornwall, Romano e Shankland (2007, p.257) “têm despertado um interesse internacional considerável”, pela “dimensão e o escopo da mobilização dos movimentos sociais nas lutas por direitos e reconhecimento”. As metodologias e os processos organizativos que caracterizam esse modo de fazer (know-how) a articulação em redes e suas intervenções nas instâncias de governança ambiental configuram o que aqui se denomina “tecnologias societárias”, que resultam de inovações sociais participativas comprometidas com a “cidadania dos segmentos mais penalizados” da sociedade e com a construção de um desenvolvimento realmente sustentável. Assemelham-se, assim, às tecnologias sociais (TS), tal como descritas por Dagnino, Brandão e Novaes (2004, p.30), mas delas se diferenciam por serem orientadas pelas razões práticas da política e não pela razão econômica da produção de bens e serviços. Nesse sentido, estão mais próximas dos atributos das TS observados por Bava (2004, p. 116), ao contribuírem para “impulsionar processos de empoderamento das representações coletivas da cidadania”, de modo a “habilitá-las a disputar, nos espaços públicos, as alternativas de desenvolvimento que se originam das experiências inovadoras”, orientadas pela defesa dos interesses das maiorias.
6. Considerações finais

Este artigo retoma reflexões iniciadas na tese de doutorado sobre informação e contra-informação em redes de ONGs e movimentos sociais (LOPES, 1996), nas quais foram identificados ativistas e profissionais que se contrapunham à “tecnocracia intelectual” e às “elites do conhecimento”, em permanente tensão entre o saber teórico e o saber prático. Nas redes que emergiram da experiência de participação na ECO-92 e dos processos que se seguiram, em particular os das Agenda-21 locais, os ativistas interagem com pesquisadores acadêmicos e não-acadêmicos, profissionais, técnicos e produtores locais, compartilhando os conhecimentos e saberes que sustentam o discurso e a argumentação em suas intervenções nas arenas de disputa e na difusão de informações para mobilização dos seus participantes e da opinião pública. Nesses “diálogos”, alguns constroem um discurso contra-hegemônico, que os habilita como contra-especialistas frente às instâncias de poder que regem as relações entre a sociedade e o meio ambiente. Esse suporte cognitivo é fundamental para as articulações ecopolíticas, pois envolvem problemas socioambientais complexos, de grande impacto sobre as populações locais e implicações políticas, econômicas e culturais relevantes. As redes ambientalistas são, portanto, instâncias de cooperação e conflito que constituem terreno privilegiado para observação do papel dos contra-especialistas.

Do ponto de vista da relação ciência, tecnologia e sociedade, este trabalho tem como horizonte avaliar o impacto que as interações e disputas discursivas entre especialistas acadêmicos, ativistas das redes sociais e técnicos do “ambientalismo de Estado” (CARVALHO, 2001, p.88) têm (ou podem vir a ter) na adoção, rejeição, reapropriação ou inovação de determinados procedimentos, técnicas e tecnologias no âmbito das políticas públicas para o meio ambiente.
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� O termo expert aparece traduzido para o português, em diferentes dicionários e glossários, em duas acepções principais: perito (tanto no sentido jurídico de competência e autoridade para emitir pareceres, quanto no sentido cognitivo de portador de determinada habilidade técnica); e especialista (quem se dedica com especial cuidado ou exclusivamente a certo estudo ou ramo profissional, o que lhe confere autoridade de conhecimento sobre um tema específico). Já expertise é um vocábulo de origem francesa que significa experiência ou especialização, mas é traduzido também como perícia e competência, e usado freqüentemente com sentido cumulativo de todos esses atributos. Para o propósito deste artigo, expert será sempre traduzido por “especialista”, e counter-expert por “contra-especialista”. A tradução de expertise dependerá do seu sentido no texto citado: “competência”, “experiência” ou “conhecimento especializado”. No caso de acepção multissemântica, será mantido o termo original. Em casos dúbios, a tradução será acompanhada do termo expertise entre chaves ou parêntesis.


� O termo indica uma ação coletiva de caráter político embasada em valores e racionalidades de interesse público ou de solidariedade com grupos sociais desfavorecidos pelo Estado. Diferencia-se, assim, das motivações de poder financeiro que orientam o lobby em favor de grupos privados ou corporações específicos. Envolve “promoção de direitos”, quando visa ampliar o espectro de direitos já conquistados, ou “defesa de direitos”, quando estes estão sendo violados ou sob ameaça (Rodrigues, 1999; Azevedo, 2003, apud Aguiar, 2007b).


� Accountability diz respeito ao sentido moral e normativo da “responsabilidade”: de se prestar contas de obrigações legais, ou moralmente ou contratualmente assumidas, por manifestação de vontade, por dever de ofício ou do Estado; ou ainda de responder por atos de violação de direitos de outrem. 


� Stakeholder significa, literalmente, “detentor de interesses” e vem sendo utilizado para designar pessoas físicas ou jurídicas que podem afetar uma organização, direta ou indiretamente, por meio de suas opiniões ou ações, ou serem afetados por ela: consumidores, acionistas, fornecedores, colaboradores, sindicatos, comunidades vizinhas, governos, entidades da sociedade civil, etc. O termo é freqüentemente traduzido por “partes interessadas” ou “partes intervenientes”.


� Optou-se por não traduzir a expressão, não só pela conotação desgastada da palavra “cívico” no Brasil, como pelo sentido que “cidadão” tem em um contexto em que direitos fundamentais ainda não estão garantidos.


� Campus avançado da Universidade Federal do Acre (UFAC), no Alto Juruá, que sediou a reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC).


� Disponível em: � HYPERLINK "http://www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=42782" ��http://www.jornaldaciencia.org.br/Detalhe.jsp?id=42782�


� “Sociedade civil” é aqui pensada nos termos propostos por Gramsci, como um Estado Ampliado, em que atores sociais diferentes, em associações voluntárias plurais, lutam por hegemonia e consenso, por meio de uma guerra de posição, conforme Herculano (1996, p. 91).


� “Um termo bem amplo que descreve agrupamentos da sociedade civil, setor privado, setor público, mídia e outros stakeholders que se associam para um propósito comum. A expressão é geralmente utilizada com termos como “parceria” e “consultoria”. Nas parcerias multi-stakeholders os parceiros compartilham a percepção de que cada um desempenha papéis diferentes e tem diferentes propósitos, mas juntos podem procurar alcançar metas coletivas através da colaboração e atividades comuns para atingir tais objetivos.” Fonte: APC - Association for Progressive Communications, em � HYPERLINK "http://www.apc.org/pt-br/glossary/term/275" ��http://www.apc.org/pt-br/glossary/term/275�.


� Informações disponíveis no site � HYPERLINK "http://www.fboms.org.br/" ��http://www.fboms.org.br/� em 21/04/2008.


� Informe disponível em: � HYPERLINK "http://www.sosamazonia.org.br/relato85.doc" ��http://www.sosamazonia.org.br/relato85.doc� (acesso em 19/04/2008)


� Informe disponível em: � HYPERLINK "http://www.fboms.org.br/detalhes.asp?id=282&cat_id=4&cat_nome=Boletim&topo=SUB&dnome=Boletim%20FBOMS%20-%2009%20de%20Maio%20de%202007&idioma" ��http://www.fboms.org.br/� (acesso em 19/04/2008)


� Este artigo incorpora idéias surgidas a partir de estimulantes conversas com Cidoval Morais e Sousa, Rosa Roldan, Gabriela Scotto, Marcos Dantas e Maria Clara Couto Soares, a quem agradeço.
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